
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2081962 - RS (2023/0220074-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALMIR TADEU MACHADO
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

ADRIANE KUSLER - RS044970
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
VITÓRIA ALVAREZ MONTANARI - RS130146

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
1.  O auxilio-alimentação, quando pago em pecúnia, integra a 
remuneração do servidor de forma permanente, devendo tal rubrica 
ser incluída da base de cálculo da conversão da licença-prêmio não 
gozada.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
1.  O auxilio-alimentação, quando pago em pecúnia, integra a 
remuneração do servidor de forma permanente, devendo tal rubrica 
ser incluída da base de cálculo da conversão da licença-prêmio não 
gozada.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pela  UNIÃO contra decisão 

em que dei parcial provimento ao seu recurso especial apenas para excluir o adicional de 

insalubridade da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia.

Em suas razões, a parte recorrente aduz que "O auxílio-alimentação 

NÃO integra o conceito legal de remuneração do servidor, que é a base de cálculo da 

licença-prêmio".

Requer, por fim, a reconsideração ou a reforma da decisão 

agravada.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os argumentos expendidos, o recurso não deve ser 

provido.

Isso porque, nos termos do que restou consignado na decisão 

singular, o auxilio-alimentação, quando pago  em pecúnia, integra a remuneração do 

servidor de forma permanente, devendo tal rubrica ser incluída da base de cálculo da 

conversão da licença-prêmio não gozada.

No âmbito da jurisprudência desta Corte Superior, refiro-me aos 

seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
RUBRICAS QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO. EXCLUSÃO DO ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, o auxílio-alimentação, por compor a 
remuneração do servidor, deverá ser incluído na base de cálculo da conversão 
da licença-prêmio em pecúnia, diferentemente do adicional de insalubridade, 
por se tratar de vantagem pecuniária de caráter não permanente.
2. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no REsp n. 2.038.360/RS, Rel. Min. PAULO SÉRGIO DOMINGUES,  
Primeira Turma,  DJe de 22/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. BASE DE 
CÁLCULO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULAS 
283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Recurso 
Especial para dar-lhe provimento, a fim de determinar a inclusão do auxílio-
alimentação, do auxílio-saúde e do abono de permanência na base de cálculo 
da licença-prêmio não gozada (fls. 270-273, e-STJ).
2. Como consignado anteriormente, esta Corte entende que as rubricas que 
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo 
da conversão da licença-prêmio em pecúnia, entre elas estão os auxílios 
alimentação e saúde, além do abono-permanência. Em idêntico sentido, AgInt 
no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe de 19.12.2018.
3. No presente Agravo Interno, a União se limita a afirmar, de modo genérico, 
que os valores ora discutidos não são vantagens permanentes e que, por isso, 
devem ser excluídos da base de cálculo discutida. Não reúne, entretanto, 
decisões contemporâneas ou posteriores àquelas mencionadas na decisão ora 
combatida para demonstrar eventual superação do entendimento aplicado, 
tampouco faz análise pormenorizada a fim de comprovar que a situação sob 
análise difere de forma substancial daquelas retratadas nos precedentes 
citados. Ante a deficiência na motivação e na impugnação de fundamento 
autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt REsp 2.013.954/PB, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 21/09/2023).
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Sendo uniforme o posicionamento de ambas as Turmas que 

compõem a Primeira Seção do STJ é de rigor a incidência da Súmula 83/STJ.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.081.962 / RS
Número Registro: 2023/0220074-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50210472420224040000 50237886320114047100

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ALMIR TADEU MACHADO
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

ADRIANE KUSLER - RS044970
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
VITÓRIA ALVAREZ MONTANARI - RS130146

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALMIR TADEU MACHADO
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

ADRIANE KUSLER - RS044970
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
VITÓRIA ALVAREZ MONTANARI - RS130146

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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